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No último 
dia de maio, 

sr. Michel 
Camdessus, 
presidente 
do Fundo 
Monetário 
Interna cio-
nal, voltou a 
falar na necessidade da 
"redução" da dívida exter-
na dos países em desenvol-
vimento, mediante "ajus-
tes", é bem verdade. Quase 
ao mesmo tempo, em Rosá-
rio, na Argentina, o povo 
começava a invadir os su-
permercados. Os mortos 
da Argentina se somam aos 
mortos venezuelanos. A 
quem tocará o próximo tur-
no? 

E velha a observação de 
que não é o desespero que 
faz as revoluções, mas, 
sim, a esperança. A Améri-
ca Latina se encontra na 
soleira de seu grande desti-
no histórico: não há, no 
mundo inteiro, espaço geo-
gráfico que ofereça a mes-
ma possibilidade de inte-
gração humana do que esta 
vasta porção de terras que 
vai de Tijuana, o ponto 
mais setentrional do Méxi-
co, a Cabo Horn, no extre-
mo sul do continente. Em 
um mundo que se redese-
nha em blocos, a unidade 
latino-americana é, mais 
do que desejável, inevitá-
vel — a menos que os seus 
povos prefiram cruzar os 
braços e aceitar a consoli-
dação do processo de neo-
colonialismo que avança 
nos últimos anos. 

O sr. Camdessus, que já 
se mostrara assustado com 
os acontecimentos da Ve-
nezuela, confessou, no seu 
último pronunciamento, 
que "todos somos respon-
sáveis pelo passado, e não 
falemos nisso". Engana-se 

sr. Camdessus: se todos 
somos responsáveis pelo 
passado, não se incluem 
nessa totalidade os traba-
lhadores e os pequenos e 
médios empreendedores 
dos países endividados. Fa-
lemos nisso, e identifique-
mos os culpados. Culpados 
são os banqueiros, que em-
prestaram, repassaram e 
administraram os emprés-
timo; culpados são os tec-
nocratas que os con-
traíram, pensando em seu 
êxito pessoal e no poder 
que lhes conferia a admi-
nistração dos grandes pro-
jetos de desenvolvimento 
(alguns necessários e ou-
tros indesejáveis); culpa-
dos foram os governos, na 
maioria controlados pelos 
militares, que aceitaram 
as condições draconianas 
de tais empréstimos; cul-
pados foram muitos dos ne-
gociadores, que se arruma-
ram com generosas comis-
sões. 

A partir de 1982, os credo-
res assumiram postura du-
ra contra os países em de-
senvolvimento. Contaram, 
para isso, com a ajuda do 
Fundo Monetário Interna-
cional, que impôs aos deve-
dores medidas fiscais rígi-
das, cortes brutais nos or-
çamentos, em prejuízo, so-
bretudo, dos programas so-
ciais. Em conseqüência, 
interrompeu-se o fluxo de 
capitais do Norte para o 
Sul e se iniciou rápido pro-
cesso de sangria da Améri-
ca Latina. 

De dezembro de 1982 a 
dezembro de 1988, os indi-
cadores de solidez dos 
grandes bancos credores se 
multiplicaram por dois. 
Nos últimos quatro anos, os 
países devedores da Amé-
rica Latina enviaram mais 
de 100 bilhões de dólares de 
dinheiro líquido (isto é, a  

mais do que recebei•am, 
em empréstimos, investi-
mentos e bens importados) 
aos centros financeiros do 
Norte. Nesse sacrifício, co-
mo é óbvio, a parte maior 
coube ao nosso povo. 

Quando o sr. Tancredo 
Neves disse que o seu go-
verno não iria pagar a dívi-
da com a fome do povo bra-
sileiro, não usava a retóri-
ca, mas anunciava inarre-
dável política de legítima 
defesa. Segundo sabemos, 
só no governo do presidente 
Sarney, o Brasil desembol-
sou mais de 50 bilhões de 
dólares no serviço da dívi-
da — e estamos devendo 
mais do que devíamos an-
tes. 

Os Estados Unidos pro-
curam, nestes dias, facili-
tar os entendimentos entre 

México e os seus credo-
res. Temem que, se se re-
petirem naquele país os fa-
tos de Caracas e Buenos Ai-
res, sua fronteira alambra-
da não conterá os "chica-
nos" desesperados. Quanto 
a nós, sua atitude é outra. 
Sob o pretexto da ecologia 
amazônica, o governo Bush 
interfere abertamente em 
nossas relações soberanas 
com outros países, como é 

caso do Japão, a fim de 
impedir a realização de 
projetos indispensáveis ao 
nosso desenvolvimento, en-
quanto nos ameaçam de re-
presálias comerciais, sob 
argumentos de ocasião. 

Todas essas graves ques-
tões exigem amadurecida 
reflexão dos líderes políti-
cos. Estamos chegando ao 
fim do mais difícil período 
de nossa história republica-
na, o que se iniciou com a 
agonia e a morte de um ho-
mem no qual a Nação depo-
sitara todas as suas espe-
ranças. As eleições de 15 de 
novembro, qualquer seja o 
seu resultado, servirão pa-
ra consolidar o processo 
democrático e dar novo 
ânimo ao povo. Sem pre-
juízo do indispensável de-
bate eleitoral, com todo o 
calor que ele implique, de-
vemos encontrar entendi-
mento nacional para a pas-
sagem desses seis meses. 
Se não formos capazes de 
fazer esse trânsito em paz 
interna, se não estivermos 
unidos na defesa de nossa 
soberania, podemos contar 
com a intensificação dos 
ataques contra o País, no 
caso da Amazônia, e, mais 
ainda, com atos mais aber-
tos de agressão. 

Há quem deseje o golpe 
militar e há quem anseie 
pela guerra civil. Uns e ou-
tros estão servindo aos nos-
sos competidores externos 

desservindo à honra na-
cional. Nada seria mais 
vantajoso àqueles que nos 
querem quebrar as pernas 
do que a interrupção do 
processo democrático. 

A experiência histórica 
mostra quem são os provo-
cadores. Eles não se encon-
tram entre os partidos 
políticos interessados no 
processo eleitoral. Na ver-
dade, podem ser encontra-
dos entre aqueles que nun-
ca encontraram nas urnas 
a confiança popular e pro-
curaram estabelecer o seu 
poder mediante o assassi-
nato das liberdades públi-
cas. 

O entendimento se deve 
fazer em torno de progra• 
ma de emergência, de que 
participem empregadores, 
empregados e autoridades 
financeiras do governo. Se 
há aqueles que devem ser 
sacrificados em nome da 
paz social, não se encon-
tram entre eles os traba-
lhadores, principalmente 
os de menor renda. Não há 
mais sacrifícios possíveis 
daqueles que se encontram  

na margem da fome. E ho-
ra de que os grandes em-
presários cedam, mesmo 
que isso signifique pausa 
nos investimentos, a fim de 
que se possa chegar ao fu-
turo governo e, com ele, a 
novas condições de se nego-
ciar a dívida externa. Por-
que, com os sacrifícios que 
estão sendo impostos para 
o pagamento deste débito, 
será quase impossível im-
pedir, a prazo médio, a ex-
plosão social. 

A democracia, essa plan-
tinha tenra de que falava 
Mangabeira, tem inimigos 
internos e externos. Os in-
ternos são conhecidos de 
todos, principalmente dos 
militares, que sabem iden-
tificar o canto das vivan-
deiras. Os inimigos exter-
nos não podem impedir o  

nosso crescimento em regi-
me de plenas liberdades, e 
desejam que nos dessan-
gremos no confronto inter-
no. Desde os mais remotos 
impérios, a tática é a de di-
vidir os povos, antes de 
vencê-los e dominá-los. 

Nestes anos difíceis, o po-
vo readquiriu a sua con-
fiança e o seu respeito pe-
las Forças Armadas, cuja 
serenidade tem sido a ga-
rantia do processo de tran-
sição. Amadurecidas na re-
flexão histórica, elas não se 
deixarão levar pelos provo-
cadores nem pelos saudo-
sistas do AI-5. O que não 
obtivermos em pleno siste-
ma democrático, jamais 
será obtido no despotismo. 

Mouro Santayana é escritor 
• jornalista. 


